TCU  Boletim de Jurisprudéncia

NUmero 047
Sessdes: 22 e 23 de julho de 2014

Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicacéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
das decisBes mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberacéo,
bastando clicar no nimero do Acérd&o (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no nimero do Ac6rdéo).

Acérdao 1928/2014 Plenario (Embargos de Declaracéo, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira)

Processual. Coisa julgada. Deciséo judicial.

A existéncia de sentenca judicial suspendendo os efeitos de decisdo do TCU constitui motivo suficiente para afastar a
obrigacdo de dar cumprimento a esta, ndo sendo, contudo, necessaria a alteracéo da deliberagéo alcancada, cuja eficacia
h& que se ter por suspensa enquanto durarem os efeitos do provimento expedido pelo Poder Judiciario.

Acérdéo 1935/2014 Plenério (Peti¢cdo. Relator Ministro Benjamin Zymler)

Processual. Débito. Compensacao com créditos.

Nao ha fundamento legal para a compensacéo de débito imputado pelo TCU com créditos que o responsavel eventualmente
tenha contra a Fazenda Nacional, ainda que estes sejam decorrentes de decis&o judicial transitada em julgado.

Acdérdao 1936/2014 Plenério (Auditoria. Relator Ministro Benjamin Zymler)

Contrato. Vigéncia. Extingao.

A retomada de contrato cujo prazo de vigéncia encontra-se expirado configura recontratagdo sem licitagéo, o que infringe os
arts. 2° e 3° da Lei 8.666/93 e a Constituicdo Federal, art. 37, inciso XXI.

Acérdao 1944/2014 Plenario (Representacéo, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho)

Licitagdo. Parecer juridico. Contetdo.

Os pareceres juridicos exigidos pelo art. 38 da Lei 8.666/93 integram a motivagao dos atos administrativos. Devem apresentar
abrangeéncia suficiente para tanto, evidenciando a avaliagéo integral dos documentos submetidos a exame. E ilegal a adog&o
de pareceres juridicos sintéticos, com contetido genérico, sem a demonstracao da efetiva analise do edital e dos anexos.

Acérdéo 4062/2014 Primeira Camara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Pessoal. Quintos. Instituicbes Federais de Ensino Superior (Ifes).

E regular a incorporagdo de quintos de funcéo comissionada com base nos critérios definidos pela Portaria MEC 474/87
(revogada pela Lei 8.168/91). Contudo, € ilegitima a inclusdao, na base de célculo da vantagem, dos reajustes concedidos
pelas leis subsequentes que reestruturaram as carreiras das Ifes.

. Para os servidores que ndo ajuizaram acdes judiciais (ou para os que o fizeram, mas ndo lograram éxito, em decisédo
transitada em julgado), as parcelas de quintos cujo exercicio se iniciou até 31/10/1991 devem ser pagas sob a forma de VPNI,
ajustando-se o valor da parcela ao que era devido em 1/11/1991, data de eficacia da Lei 8.168/91, devidamente atualizado,
desde entdo, exclusivamente pelos reajustes gerais concedidos ao funcionalismo.

. Para os servidores que obtiveram decis@es judiciais favoraveis transitadas em julgado, os quintos de FCs devem ser
calculados conforme as condi¢Bes deferidas na sentencga, de modo que a quantia inicial seja apurada na data da publicacdo
do primeiro provimento jurisdicional e, a partir dai, transformada em VPNI, atualizada exclusivamente pelos reajustes gerais
concedidos ao funcionalismo.
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Acérdao 3676/2014 Segunda Camara (Representacao, Relator Ministro José Jorge)

Finangas publicas. Conta Unica. Instituigbes Federais de Ensino Superior (Ifes).

As receitas publicas eventualmente auferidas pelas Ifes por meio de contratos e convénios com fundacdes de apoio devem
ser obrigatoriamente recolhidas e contabilizadas na conta Unica do Tesouro Nacional, inclusive quando esses ajustes tenham
por finalidade dar apoio a gestdo administrativa e financeira de projetos de ensino, pesquisa e extenséo e de desenvolvimento
institucional, cientifico e tecnolégico.

Acérdéo 3688/2014 Segunda Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer)

Convénio e Congéneres. Prestacéo de contas. Pnae.

A auséncia do parecer do Conselho de Alimentacédo Escolar (CAE) acerca da prestagdo de contas impede a comprovagao
da lisura na gestéo dos recursos recebidos a conta do Programa Nacional de Alimentagdo Escolar (Pnae).

AcoOrdédo 3693/2014 Segunda Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho)

Convénio e Congéneres. Prestacdo de contas. Tomada de contas especial.

Em uma tomada de contas especial, a comprovacao da aplicacdo dos recursos deve estar acompanhada de todos os
elementos necessarios e suficientes para conduzir ao convencimento da boa e regular utilizacdo dos recursos publicos, e
ndo somente 0s documentos previstos em hormas atinentes a prestacdo de contas ordinéria.

Acordao 3694/2014 Segunda Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho)

Responsabilidade. Solidariedade passiva. Culpa.

Todos os que concorrerem para 0 cometimento de dano ao erario podem ser responsabilizados solidariamente,
independentemente da existéncia de dolo ou méa-fé, bastando a presenc¢a do elemento culpa, além do nexo de causalidade
entre a a¢gdo omissivo-comissiva e o dano constatado.

Elaboragéo: Diretoria de Jurisprudéncia - Secretaria das Sessdes
Contato: infojuris@tcu.gov.br
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